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A ESCOLHA PÚBLICA COMO DETERMINANTE DA IMPLANTAÇÃO DO ESTALEIRO 

ENSEADA INDÚSTRIA NAVAL E SEUS EFEITOS NO TERRITÓRIO LOCAL 

 

THE PUBLIC CHOICE AS A DETERMINANT OF THE IMPLANTATION OF THE 

SHIPYARD TESTED IN THE NAVAL INDUSTRY AND ITS EFFECTS IN THE LOCAL 

TERRITORY 

 

Ícaro Argolo Ferreira 1 

 

Resumo 

 

O artigo analisa a construção e implantação do empreendimento Estaleiro Enseada Indústria Naval, 

na Bacia do Paraguaçu, estado da Bahia, considerando a dimensão conflitiva de interesses 

diversificados entre agentes públicos estatais, empresariais e os atores locais, sobre os destinos do 

território. Para tanto, toma por base o processo de constituição da decisão sobre o empreendimento, 

na perspectiva da teoria da “escolha pública” e, nessa linha, analisa as estratégias utilizadas pelos 

diversos agentes, mas, especialmente, pelos órgãos governamentais como a União e o Governo do 

Estado da Bahia e pelo consórcio formado por empreiteiras, como Odebrecht, OAS, UTC e 

Kawasaki que de forma articulada alcançaram a aprovação e instalação do empreendimento.  

 

Palavras-chave: Estado. Território.Indústria Naval. Estaleiro Enseada. Escolha Pública. 
 

Summary 

 

This article analyzes the construction and implementation of the Enseada Naval Industry Shipyard, 

in the Paraguaçu Basin, state of Bahia, considering the conflicting dimension of diversified interests 

among state and business public agents and local actors, regarding the territory 's destinations. To 

this end, it is based on the process of constitution of the decision on the enterprise, in the 

perspective of the theory of "public choice", and, in this line, analyzes the strategies used by the 

various agents, but especially by government agencies such as the Union and Government of the 

State of Bahia and by the consortium formed by contractors such as Odebrecht, OAS, UTC and 

Kawasaki, who jointly reached approval and installation of the project. 

 

Keywords: State. Territory. Shipbuilding. Shipyard Inlet. Public Choice. 

 

Introdução 

A implantação de grandes projetos implica mudanças territoriais, sociais e sobre o meio 

ambiente, que exigem a avaliação prévia de impactos como condicionante legal para a sua 

aprovação e outras análises, ou seja, o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto 

Ambiental. A sua avaliação e implantação confrontam, portanto, interesses e concepções distintas 

sobre os destinos do território, entre a população moradora e os agentes econômicos (empresas) e 

políticos (governos em diferentes escalas) na implementação do projeto. No caso desse 

                                                           
1 Advogado, Doutorando em Políticas Sociais e Cidadania adv.icaroargolo@gmail.com 
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empreendimento eles foram realizados em novembro de 2009 pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. (IBAMA). 

Considerando-se a área escolhida para localização do empreendimento, observa-se, desde o 

início, uma dificuldade legal, qual seja, a área necessária ao empreendimento confrontava com 

limites territoriais de uma reserva extrativista definidos por legislação federal, para a área da 

Reserva Extrativista Marinha da Baía do Iguape - RESEX, no Decreto de 11 de Agosto de 2000 

reconhecendo-a como área de conservação, onde vivem comunidades extrativistas tradicionais.  

Essa regulação socioambiental, criada no ano 2000, visava proteger os meios de vida e a 

cultura tradicional das comunidades locais através do uso sustentável dos recursos naturais. As 

populações que ocupam a área, como os ‘quilombolas’, por essa lei são reconhecidas e protegidas 

por esse marco legal. Portanto, desde o início, o empreendimento conflitava com limites legais de 

ocupação, com a “área protegida”, a RESEX, que não comportava um empreendimento desse porte 

(PEREIRA, 2010, p.16). 

No entanto, do Estaleiro Enseada do Paraguaçu – primeira denominação do 

empreendimento, que, posteriormente, passou a ser chamado de Estaleiro Enseada Indústria Naval - 

ignorou acordos regulatórios socioambientais prévios relativos à área de preservação extrativista, e 

as limitações apontadas por estudo realizado pela organização não governamental Pró-Iguape2, que 

indicava claramente grandes prejuízos e impactos ao meio ambiente e às famílias residentes com a 

instalação do empreendimento e no seu entorno. 

 

Um quadro de conflito: a regulação prévia do conflito de interesses pelos estudos e discussões 

preliminares (eia/rima) 

Em que pese os estudos preliminares de impacto, o Estudo de Impacto 

Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, realizados tanto pelo órgão oficial 

responsável pelo meio ambiente no país, o IBAMA, e pela organização não-governamental Pró-

Iguape, alertarem quanto aos riscos ambientais e danos sociais, eles não conseguiram barrar a 

implantação desse empreendimento no território da Baía do Iguape, no estado da Bahia.  

De forma a legitimar o investimento e superar as barreiras encontradas devido à existência 

das fronteiras legais da RESEX o governo federal alterou os limites territoriais legais da RESEX 

permitindo dessa forma a que o estaleiro fosse implantado sem ferir qualquer tipo de obstrução 

legal. Assim, a Lei nº. 12.058/2009, sancionada pouco depois de sua aprovação, alterou em 

definitivo os limites da RESEX. 

                                                           
2 Parecer técnico disponível em:< https://comissaoproiguape.files.wordpress.com/2010/05/parecer-tecnico.pdf>. 



Revista de Humanidades, Tecnologia e Cultura   ISSN 2238-3948 

 

P
ág

in
a3

 

Essas manobras legais para que o empreendimento fosse instalado permitiram que as obras 

fossem iniciadas no ano de 2011, rompendo os limites territoriais legais anteriores e colocando em 

risco toda a vegetação da reserva extrativista marítima, destruindo reservas de peixes, siris, e 

mariscos e impedindo que as famílias moradoras próximas ao empreendimento continuassem 

sobrevivendo das atividades tradicionais e a Mata Atlântica foi em pouco tempo devastada. 

 

Os interesses conflitantes na área do empreendimento 

Considerando essa polarização entre os interesses oficiais e empresarias e aquele das 

populações residentes do território, analisar a constituição desse empreendimento com base na 

teoria da ‘escolha pública’, torna-se estrutural, baseando-se, para tanto, nos estudos dos autores 

Pereira, Santos, Bernabel, que envolve a compreensão de como ação e estratégia dos governos 

estadual e federal levando em consideração anúncios de prejuízos ambientais e sociais, pelo qual se 

observa os trâmites e estratégias de agentes oficiais e privados e, de outro, os impactos 

socioeconômicos, culturais, ambientais que um empreendimento dessa proporção causou e continua 

causando sobre o território e os grupos locais. 

Nesse sentido, o estudo analisa o processo de construção da decisão política pública, seus 

alcances, limites e impactos sobre o território.  

A posição da sociedade no uso desse território, para uma construção de impactos sociais, 

culturais, ambientais e econômicos, alguns irreversíveis como os ambientais, onde as vidas 

marinhas conhecidas ali naquele ambiente deixaram de existir. 

Segundo Ivo (2010, p. 17): 

 

O que estabelece essa relação são as implicações da questão social sobre o território, ou 

melhor, como as formas de viver, trabalhar, produzir e reproduzir impactam sobre um dado 

território, na forma de segregação, periferização etc. qualificando a natureza da questão 

social e as formas de sociabilidade urbanas. 

 

A sociedade precisa e deve ser inserida neste contexto e suas necessidades no uso deste 

território, quando no caminho a seguir para analisar um empreendimento tão importante como 

Enseada do Paraguaçu, é importante entender os caminhos que levaram até essa escolha, já que o 

estado, União e consórcio formado pelas empresas como Odebrecht, OAS, UTC e Kawasaki, que 

buscam apenas objetivos individuais a teoria da “Escolha Pública” nos mostra a melhor linha de 

raciocínio. 

 

Metodologia 

Metodologicamente, o ponto de partida desse estudo toma por base a noção de “evento”, 

desenvolvido por Santos (1986), que mostra como a interferência externa de implantação de 
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grandes projetos implica não apenas os fluxos econômicos, mas também os políticos e 

comunicativos pelos quais se operam os conflitos constitutivos do território, entre localidades, 

velocidades e classes. 

Para entender e criar uma ponte cronológica dos fatos que ocorrem durante o processo de 

implantação e o momento atual que se encontra o empreendimento, a paralização de suas obras, é 

inserido ao documento alguns trechos da obra de Milton Santos, para esclarecer a ideia de território, 

evento e espaço, são teses que podem complementar as ideias debatidas neste trabalho, assim 

trazendo elementos para comparar e comtemplar o pensamento e as conclusões aqui inseridas. 

Neste sentido, a noção de evento, como uma categoria de análise, compreende a união 

entre o mundo e o lugar, o tempo e o espaço, apontando as possibilidades de futuros realizáveis, a 

partir do território-histórico usado, como descreve Santos (1986). 

A categoria “evento”3, admitida como ponto de partida estratégica para o estudo desse 

território em mudança, possibilita articular diversas dimensões do empreendimento, como o lugar, a 

ideia de cultura e pertencimento local, e possibilita analisar  as relações e ajustes entre atores: 

empresas; Estado e sociedade local, no tempo e no espaço. 

A relação estado e sociedade deve ser analisada do ponto de vista geral, como o estado em 

seu poder de garantir trabalho rentável a essa população e ao mesmo tempo lucros para os cofres 

públicos analisou a implantação do empreendimento? Uma importante indagação que o artigo busca 

problematizar mostrando as evidencias, tais como EIA/RIMA realizados pela BMA e Pró-Iguape, 

confrontando com os resultados atuais das comunidades que sobrevivem na região onde o 

empreendimento foi construído. 

 

O novo padrão de estruturação da sociedade (urbana e rural) e a diferenciação cada vez 

maior da economia tornaram mais complexa a sociedade civil, afetando a natureza política 

da sua representação e de sua articulação com o Estado. Mesmo admitindo que os grupos 

de interesses, gerados na sociedade, sejam essencialmente sociais, a conciliação e 

atendimento de suas demandas, no plano das políticas públicas da Nova República, 

asseguradas por quadros tecno-burocráticos, diretamente representantes dos diversos 

partidos políticos, transformaram a esfera do executivo num campo de representação direta 

de interesses sócio-econômicos específicos da sociedade civil. (IVO, 1990, p. 2). 

 

Baseado nesses postulados, o território de localização do Estaleiro, se constitui em lugar de 

conflito de saberes entre localidades, velocidades e atores sociais externos e locais. A passagem da 

condição de “território usado” (no qual tem vigência formas de solidariedades preexistentes 

pautadas por normas culturais que organizam os diversos grupos locais) para a fase do projeto 

                                                           
3 Essa estratégia metodológica com base na noção de “ evento” assenta-se em Santos (1986). Anete Ivo utilizou a 

noções de “acontecimento” e “ruptura” em estudos anteriores, articulando a noção de “l´événement” (Arendt, 1989) e 

estudos de Luc Boltanski sobre as "economias da grandeza" “ regimes de ação”. Exemplos desse esforço analítico 

encontram-se em seus estudos agrários (Reforma Agrária e conflitos rurais - Ivo, 1985); e orientação de monografias 

sobre revitalização urbana (Daltro, 2010); e análise das trajetórias da população de rua (2007).  
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futuro do empreendimento exprime um campo de forças, entre Estado, mercado e moradores; entre 

os usos econômicos-políticos e os usos sociais dos recursos pré-existentes.  

O campo empírico em que se desenvolve a experiência analisada por esse estudo implica 

um processo de mutação do tempo político do empreendimento (constituição da escolha pública) 

que contempla três momentos, inspirado em Santos (1986):  

a) Os saberes prévios dos lugares, que constrói a coerência e a solidariedade do 

“território usado” constituída pelos moradores locais.  Esse momento articula uma simbiose entre 

cultura local, atores sociais e natureza, numa regulação institucional desse espaço como reserva 

marinha extrativista; 

b) O tempo da possibilidade política de “futuros realizáveis”, assentado numa 

racionalidade econômica de um projeto integrado nacional de implementação do crescimento, 

quando começa a se criar condições para a construção da decisão pública de implantação do 

estaleiro no âmbito de uma nova racionalidade pública e econômica do PAC. Essa etapa articula e 

subverte o território local pelos interesses de agentes públicos governamentais esfera (governos) e 

atores empresarias;  

c) O tempo da “frustração do projeto político”, observa as mudanças advindas por crise 

institucional e política de âmbito nacional sobre o local, observando as simbioses e relações entre 

governo e empresa e seus efeitos sobre a desorganização local. 

Assim, a análise avança num enfoque, que entende as relações entre a política e a 

economia em suas relações sociais e territoriais conflitivas, e considera os agentes envolvidos como 

sujeitos reflexivos, ou seja, como sujeitos políticos e socioculturais. Portanto, as “decisões da 

política” não se constituem apenas no âmbito material de apropriação de territórios, mas como 

‘ativos relacionais’, como analisam Scott e Storper (1986).  

Para resgatar a importância do empreendimento e reconstituir o processo de formação da 

decisão política sobre o empreendimento a pesquisa tomará por base o documento básico dos 

estudos EIA/RIMA, obrigação legal prévia que condiciona a implantação do Estaleiro e supõe a sua 

legitimação em arenas públicas conflitantes dos diversos interesses. 

 A localização do empreendimento no espaço se expressa mapeamento com a localização 

do empreendimento no município definido, de modo a confrontar o espaço legal da RESEX, e as 

suas alterações legais do novo empreendimento, possibilitando observar a materialidade de 

estratégias legais para a implantação das obras do Estaleiro, e traçando também os nexos de 

vizinhança entre o empreendimento e a população do lugar. 

Na etapa prévia à instalação do empreendimento, que envolveu a discussão e análise desse 

empreendimento, muitos autores escreveram sobre o assunto, bem como foram constituídas 
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comissões formadas, inclusive com participação da ONG Pró-Iguape, que produziram relatórios 

sobre os impactos causados ao meio ambiente, o que revela o campo conflitivo dos saberes 

envolvidos entre o empreendimento e outros agentes políticos na regulação desse espaço a ser 

transformado. Esses estudos são ao mesmo tempo parte de análise e trazem também elementos de 

análise que permitem recompor os fundamentos e as circunstâncias relativos aos interesses e 

consequências do empreendimento, fazendo emergir atores na construção da política. Essa etapa se 

constitui na passagem desse conflito para o campo da esfera pública com base nos debates e 

embates sobre a implantação do novo empreendimento. 

Num outro nível, a pesquisa busca também, conhecer como esse projeto de implantação do 

empreendimento no município, impacta a representação da população local, logo no início das 

obras, informações já registradas em questionários respondidos pela população nos documentos do 

EIA/RIMA encomendados pelo IBAMA (2010). O Ministério Público realizou várias reuniões 

públicas que se constituíram em espaços mediadores mediadoras dos interesses da população 

potencialmente afetada, que pôde expor sua opinião e temores. 

Por fim, o marco legal que rege a ocupação territorial, o espaço geográfico e demográfico e 

as leis ambientais, constituem-se a dimensão das convenções e das ‘regras de ação’ que delimitam 

os usos do território e o alcance do empreendimento, que delimitam a ação do Estado e efetivam 

também as condições de sua destituição. 

 

O estado da arte: alguns elementos da teoria da “escolha pública” 

Essa parte recupera algumas dimensões analíticas com a contribuição específica de autores 

a respeito de três noções que articuladas que compõem o lastro analítico do processo de 

implantação do empreendimento local e o processo de mudança sobre o território: a) a 

caracterização da teoria da escolha pública e suas contribuições para o estudo no âmbito de um 

projeto oficial articulado ao PAC; a noção de “evento”, sugerido por Milton Santos, que possibilita 

a síntese entre as categorias de tempo e espaço no espaço empírica do território; a noção de 

“território” que estabelece a sua configuração com relações de poder, com a sociedade e a 

economia. Essas três categorias analíticas visam possibilitara análise da mudança do território sob o 

impacto do projeto na área da Baía do Iguape (Maragojipe, Bahia). 

 A teoria da “Escolha Pública” começou seu movimento em meados da década de 70, na 

perspectiva do keynesianismo, surgindo assim um novo pensamento na economia, a “Nova 

Direita”. Nele o Estado tem visão da economia para seu funcionamento a partir da acessão do 

Estado, se baseando no liberalismo, pois governos bem sucedidos como na Europa e nos Estados 

Unidos, chamado de social-democracia, acreditando que os governos que interviam na economia 
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eram ineficientes e prejudicam o crescimento natural da economia capitalista, assim a maneira de 

intervenção por esses governos passaram a ser reformuladas. (BORGES, 2001). 

A teoria da escolha pública (public choice), segundo autores como Pereira e Dias, durante 

muito tempo se fundamentou pela intervenção do estado como maior interessado na economia, já 

outros autores estudiosos do assunto acreditam que essa intervenção por parte do estado seja bem 

menor, esses conhecidos como neoliberalistas. (PEREIRA, 1997). Assim podemos inserir ao 

empreendimento que é fruto de estudo do presente artigo, a escolha pública para caracterizar o 

caminho a seguir pela tese em questão, trazendo para o atual momento uma teoria utilizada desde a 

década de 70, que nos permite compreender as etapas do empreendimento Enseada do Paraguaçu. 

É importante compreender que a escolha pública é um caminho de investigação, analítico e 

interpretativo, não uma ideologia como se classifica o neoliberal. (PEREIRA, 1997). 

O estado quando se interessa em intervir na economia, colocando seus interesses em 

primeiro lugar, fazendo parcerias entre partidos políticos e empreiteiras, com intensões de lucrar 

com os projetos públicos e obras. 

Segundo Pereira (1997), a centralidade do Governo Federal, “trata-se, no fundo, de 

redefinir a problemática das finanças públicas em termos de uma visão contratualista do Estado em 

que (é como se) houvesse uma troca entre os impostos pagos pelos cidadãos e os bens e serviços 

recebidos através da despesa pública”. 

Para que o país pudesse se desenvolver e avançar na indústria naval, o governo Federal cria 

incentivo e políticas públicas para que empresas privadas possam investir na área. Mas ao decorrer 

desse processo os interessados criam expectativas individuas, traçando seus passos visando apenas 

interesses pessoais, deixando a sociedade fora de seus planos financeiros e ganhos particulares. 

A análise do empreendimento envolve um processo de interação entre os processos 

políticos e econômicos e a sua perspectiva de reestruturação e mudança no espaço localizado no 

tempo presente. Essa abordagem situa-se na fronteira entre a economia e a ciência política na 

produção da escolha pública (public choice). Dessa perspectiva, a análise abarca as regras 

regulatórias resultantes de cada decisão política e implica um paradigma nos estudos de impacto 

que enfatiza, sobretudo, as causas e determinantes das decisões políticas sobre o empreendimento 

local e como essas se alteram ao longo do tempo até chegar ao contexto da crise e da “frustração do 

empreendimento”.  

Do ponto de vista analítico, a abordagem destaca a simbiose entre a esfera política e a 

esfera econômica e indaga como essas relações podem influenciar as escolhas sociais do “destino 

do lugar”.   
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A decisão de implantação de um empreendimento desse porte reorganiza as 

regulamentações pré-existentes (definidas pelo zoneamento RESEX que reconhece o direito de 

sobrevivência e a defesa dos recursos naturais) e produz rupturas de pactos anteriores, alterando as 

regras das limitações territoriais, que influenciam a natureza da organização social.  

Dias (2010) ainda lembra que na escolha pública ocorre uma grande interferência do 

socialismo na sociedade da Europa, democracia, onde políticos trocam votos por favores 

econômicos quando os mesmos atuam como empresários. Constituindo uma esfera organizada na 

política, comprovando o interesse privado na troca de favores políticos e econômicos. 

Apesar do estudo dos autores como Pereira, Bernabel, Dias, transmitir uma ideia de grupo 

quando relatado sobre partidos políticos ou outros ordenamentos de pessoas, a teoria se refere ao 

indivíduo, buscando seus ideais individuais, mesmo que convivendo em grupos que remetem as 

mesmas ideologias a serem seguidas. (BERNABEL, 2009, p. 11).  A ideia de Escolha Pública 

remete a que os envolvidos como o Estado, a União e o consórcio formado pelas empresas 

Odebrecht, OAS, UTC e Kawasaki, buscaram apenas seu próprio favorecimento, sem pensar na 

população local, que teve suas vidas completamente afetadas. 

O pensamento do indivíduo quando reage a um problema que vive, para tentar solucioná-

lo, atende primeiramente às suas necessidades individuais, buscando as melhores alternativas, só 

depois trazer essas soluções ao contexto de grupo. (BERNABEL, 2009, p.13). 

O pensamento de que as intervenções ocorridas no espaço usado devem favorecer o grupo 

e não somente o indivíduo, pois quando utilizamos um espaço, social o meio como todo deve se 

beneficiar. 

Na instalação do empreendimento os interesses individuais tornam-se evidentes, quando 

empreiteiras fecham acordos milionários com os governantes, mesmo com conhecimento dos 

relatórios entregues ao IBAMA sobre os impactos ambientais e sociais na área de implantação do 

empreendimento os EIA/RIMA. 

Ao analisar os EIA/RIMA os envolvidos na instalação do empreendimento tinham uma 

tarefa a ser realizada, garantir que toda a área fosse recuperada e reintegrar as famílias da área que 

viviam exclusivamente da pesca e mariscagem, mas o pensamento individualista ligado à teoria da 

escolha pública e referida no trabalho foi a preferida. 

 

A noção de “evento” como elemento de reestruturação do território 

Segundo Santos (1996), a noção de “evento” permite estabelecer um elo entre o passado e 

o futuro, estabelecendo o presente, para se ter uma ligação do que foi, é e será. Para permitir unir 

esses três pilares do tempo, e esse elo se faz com base na intervenção do evento. 
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Segundo Santos, p espaço delimita o tempo, ou vice-versa, a ideia de tempo/espaço e 

pressupõe no estudo uma recuperação da história inscrita no campo empírico, como analisa o autor: 

 

Nesse sentido, temos a noção de tempo empírico como solução a ser encontrada. Como unir 

tempo e espaço, este sempre contendo um componente empírico, se o tempo não for 

considerado na sua empiricidade, na sua historicidade, que está atrás da sua realização 

histórica e geográfica? Realização entendida no sentido de tornar-se realidade, de fazer-se 

atualidade. (SANTOS, 1996, p. 16).  

 

O espaço empírico analisado neste estudo é delimitado pela RESEX e o “evento” de que 

tratamos constitui-se na implantação de um projeto externo o Estaleiro Enseada Indústria Naval, no 

tempo presente, que se constitui quando da sua instalação, transmutando o tempo necessário ao 

projeto proposto e o território em que ele se implanta por isso a análise de evento. 

Com base nessa noção de “evento” o estudo do espaço e território em mutação possibilita 

articular-se sobre o território o passado, o presente e o futuro desconstruído que acompanha o 

processo de instalação e localização do Estaleiro Enseada Indústria Naval. 

 

A noção de território: espaço de vida, trabalho e poder 

O conceito de “território” tem sido debatido muito em função da mutação conceitual pela 

geografia, onde se discute a atividade humana e do poder. Na sociologia analisa-se observando a 

constituição a performance dos espaços urbano e rural; e na economia referenciando a localização 

da produção, dentre outros. (SANTOS, 1999). 

Observando-se o reordenamento territorial da zona costeira onde, Arzabade (2011, p.06) 

considera que,  

 

O ordenamento territorial da zona costeira é tema central no equacionamento do 

desenvolvimento sustentável sendo necessário para harmonizar os conflitos decorrentes dos 

múltiplos interesses que recaem sobre o uso desse território. No Brasil, parte considerável 

da zona costeira, na qual se incluem os terrenos de marinha e seus acrescidos, são 

patrimônio público da União. 

 

A noção de território, para Souza (2006, p.78) se constitui num “um espaço definido e 

delimitado por e a partir de relações de poder”. O autor ainda vai mais além, ao questionar “quem 

domina e influencia ou como domina ou influencia esse espaço?” (SOUZA, 2006, p. 79). O 

desenvolvimento territorial, portanto, parte da premissa que esse desenvolvimento se vincula à ação 

do Estado na sua atuação quanto às decisões políticas e sociais na delimitação do espaço público, 

dentro do âmbito da organização administrativa. 
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A noção também pode ser compreendida como “mediação simbólica, cognitiva e prática 

que a materialidade dos lugares exercita nas ações sociais” (DEMATTEIS apud SAQUET, 2009, p. 

87). 

Nessa ebulição de relações de poder e identidades simbólico-culturais (SAQUET, 2009), 

tais processos estão inseridos no interior da formação de cada território, e, por consequência, nos 

arranjos territoriais deles derivados, sejam em instituições sociais como no seio familiar. 

De acordo com Santos (2010, p.77),  

 

[...] o Estado e suas instituições influenciam decisivamente o desenvolvimento de base 

territorial, à medida que diferentes institucionalidades locais e regionais (no esteio de 

processos de descentralização de recursos) condicionam as formas de articulação às redes 

de produção globais, promovendo maior desigualdade em termos de desenvolvimento. 

 

O estabelecimento de relações políticas, de controle e de utilização de recursos 

preexistentes entre os dois lados fazem com que as relações não sejam espontâneas. 

Embora as relações políticas sejam aleatórias, por sua autonomia, suas implicações devem 

ser pensadas cuidadosamente para evitar consequências negativas, não só ao Estado – primeiro a ser 

lembrado, mas aos moradores que, sem dúvida, são os primeiros e os mais afetados quando das 

consequências de erros políticos. 

 

A racionalidade da intervenção pública sobre o território o “futuro realizável” 

A decisão pública da escolha da implantação do Estaleiro Enseada no território de 

Maragojipe resulta de uma concepção desenvolvimentista de um papel do Estado no provimento de 

condições de infraestrutura alavancadas de um o processo de industrialização no Brasil. Esse 

processo remonta ao início do século XIX, quando o país passou a comercializar seus produtos 

tanto no exterior como dentro do seu território.  

A economia brasileira passou por vários ciclos para a modernização e expansão da 

indústria, seguindo a maior parte dos países de características semelhantes, funcionando a partir do 

sistema capitalista. (PEREIRA; SILVEIRA, 2010, p.325).  

O Brasil teve sensível avanço ao longo dos anos entre 2010 e 2014, a atividade industrial 

se consolidou no país, e, por decisões de governo em intensificar essa atividade como instrumento 

de crescimento econômico, foi possível verificar iniciativas, políticas públicas de reestruturação das 

cidades e pleno incentivo a todo processo de desenvolvimento, para além do setor industrial. Já num 

passado recente, em 2007, o governo federal formulou uma política de retomada do 

desenvolvimento, com a possibilidade de sistematizar um grande (em extensão e impacto) programa 

voltado a investir em obras para melhorar a industrialização, aumentando empregos e renda para no 
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país. Essa proposta se consolidou no PAC, Programa de Aceleração do Crescimento, que unificou 

bancos, estatais e o governo unidos para aumentar o investimento e para, a partir desta política, 

reestruturar o potencial de crescimento e desenvolvimento do país.   

O PAC, portanto, é uma iniciativa governamental voltada para reunir as condições de 

alavancar a economia com investimento direto em portos, estradas, ferrovias, energia, 

desenvolvimento das cidades, e em outras áreas que visassem o crescimento e a expansão da 

indústria e do emprego no Brasil, a exemplo da renovação da indústria naval. 

A indústria de construção naval integrou um projeto maior de modernização da economia 

brasileira pelo Plano de Metas, consubstanciada na meta 28 (Implantação da Indústria Naval). De 

acordo com o Sindicato Nacional da Indústria da Construção e Reparação Naval (SINAVAL), a 

política de desenvolvimento da indústria naval brasileira tem seu ponto de partida na Lei 3.381, de 

abril de 1958, conhecida como a Lei do Fundo de Marinha Mercante (FMM), com o objetivo de 

prover recursos para a renovação, ampliação e recuperação da frota mercante nacional e para o 

desenvolvimento da construção naval.  

O setor de Petróleo e Gás, depois da investigação que levou a descoberta de um grande 

prejuízo nas contas da Petrobras, com as investigações da operação Lava Jato passou por um plano 

emergencial para que a indústria pudesse se erguer e continuasse a dar lucros para o governo. 

O sucesso da política pode ser medido pelo crescimento da área, pois desde 2004 que não 

se via um percentual a esse de 19,4% ao ano, e 23 dos 50 maiores projetos offshore4 estão no Brasil 

segundo a Organização dos Países Exportadores de Petróleo.  

 

Impactos socioeconômicos, culturais e ambientais pós-implantação do estaleiro enseada 

indústria naval 

Na área onde o Estaleiro Enseada está instalado, três comunidades foram diretamente 

afetadas pela instalação do empreendimento. São elas: Salamina Putumuju, São Francisco do 

Paraguaçu e Enseada do Paraguaçu. Todas elas têm como principal fonte de renda, a pesca e a 

mariscagem. A primeira, Salamina Putumuju, possui 40 famílias, uma área de 2.061,56 ha, essa é a 

comunidade, mais próxima de receber o certificado de propriedade de suas terras pelo INCRA, já 

que é reconhecida como uma comunidade Quilombola. (CARVALHO; HEIMER, 2010). 

A comunidade de São Francisco do Paraguaçu tem 450 famílias, e tem uma área de 

5.126.6485 ha, reconhecida pelo INCRA em 2007. Também é uma comunidade Quilombola. A 

comunidade Enseada do Paraguaçu possui 400 famílias e está localizada em Maragojipe e até o 

                                                           
4Offshore quer dizer afastado da costa, sobretudo em águas profundas, está também relacionado com a atividade 

(prospecção, perfuração e exploração) de empresas de exploração petrolífera que operam ao largo da costa.  
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momento no seu processo no INCRA não consta parecer algum sobre sua situação. (CARVALHO; 

HEIMER, 2010).  

Em fevereiro de 2015 as obras do Estaleiro foram paralisadas, quando faltava apenas 18% 

para finalizar, de acordo com seu cronograma. Hoje menos de 2005 pessoas trabalham no local para 

permitir que os equipamentos não fiquem ainda mais desgastados, a falta de verba por parte do 

consórcio, as prisões dos diretores das empreiteiras do consórcio responsável são os principais 

motivos da paralisação das obras no Estaleiro Enseada. (CARVALHO; HEIMER, 2010, p.11). 

Durante as obras, uma área importante de 15 hectares de Mata Atlântica e manguezais foi 

suprimida para dar lugar ao Estaleiro, a área em frente ao Estaleiro que era justamente utilizada por 

famílias da região para pesca e mariscagem. (CARVALHO; HEIMER, 2010). 

Foi necessário realizar obras de aprofundamento da baía, e durante esse processo as pescas 

e mariscagem foram suspensas naquele local, o que causou grandes prejuízos as famílias pesqueiras 

e quilombolas. Durante o processo, o consórcio responsável pela construção do Estaleiro fez um 

cadastro dos pescadores para oferecer uma indenização temporária, mas questionou o número de 

pessoas que declarou viver daquela atividade. Os pescadores também relataram que muitas espécies 

de peixes como bagre, tainha, xangó, entre outros, além de mariscos e siris, uma espécie de algas 

jamais encontrada na região passou a se proliferar causando o apodrecimento das redes de pesca. 

(CARVALHO; HEIMER, 2010).  

Durante o desenvolvimento deste artigo o Ministério Público Federal da comarca de Feira 

de Santana, em 09 de janeiro de 2017, ingressou com ação civil contra o governo do estado da 

Bahia e as empreiteiras responsáveis pela obra do Estaleiro Enseada, cobrando reparação imediata 

ao meio ambiente. Em sua ação, o Ministério Público Federal aduziu que durante o processo de 

licenciamento ouve o que eles configuram como “contrabando legislativo”, quando o Governo 

Federal através de um decreto diminuiu a área da RESEX pré-existente próximo ao Estaleiro, para 

que fosse possível a construção do mesmo. Em sua ação, o MPF diz, ainda, que mesmo conhecendo 

os impactos irreversíveis ao meio ambiente os órgãos responsáveis pela fiscalização simplesmente 

ignoraram e mesmo assim liberaram todos as licenças e realizaram os procedimentos necessários 

para que nada atrapalhasse a construção do Estaleiro. 

Os testes observados possuem erros, pois foram realizados em apenas um ciclo de maré, 

contrariando qualquer regramento marinho/oceanográfico que sinaliza para a existência de vários 

outros ciclos, assim, os testes realizados apresentaram resultados sem exatidão, o que coloca a 

existência de margem de erro. (CARVALHO; HEIMER, 2010). 

                                                           
5http://sintepav.org.br/2015/02/24/estaleiro-enseada-paraguacu-deve-fechar-dia-28/. 
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Os danos ambientais vão desde a diminuição da fauna e flora da região, da diminuição da 

produtividade da pesca e mariscagem na área, além de lançamentos de diversos dejetos nas águas 

do Rio Paraguaçu, comprometendo diversas localidades em todo o curso do rio, impedindo que as 

espécies de peixes e mariscos possam se reproduzir e até mesmo entrar em extinção naquela área. 

(CARVALHO; HEIMER, 2010).  

Antes mesmo de ter sua construção iniciada já se sabia dos danos às famílias e ao meio 

ambiente, desde a Mata Atlântica devastada até a vida marítima reduzida ou extinta na região, mas 

nada foi feito para evitar. O empreendimento seguiu seu curso passando por todas as instâncias e 

tendo aprovação do órgão que cuida das licenças ambientais, o IBAMA. 

O Quilombo São Francisco do Paraguaçu ainda teve sua área diminuída para que a área da 

reserva extrativista continuasse com seus mesmos hectares, pois a área em que o Estaleiro foi 

construído pertencia à área da reserva, assim foi destituída essa parte e uma nova área do Quilombo 

São Francisco para a reserva. (CARVALHO; HEIMER, 2010). 

Em relação à geração de empregos, ocorreram em grande escala, de acordo com as etapas 

da construção do empreendimento, mas a população local pouco foi privilegiada, alguns até 

chegaram a trabalhar no canteiro de obras, mas depois foram desligados e hoje procuram um modo 

de retomar a pesca. (SILVA, 2015). 

O comércio teve alguns novos estabelecimentos introduzidos à comunidade, com “pessoas 

de fora”, mas trouxeram uma melhoria apenas no aspecto de possibilitar que os moradores passaram 

a ter acesso a produtos com mais facilidade, pois antes precisavam sair da comunidade para adquirir 

alguns produtos, como muitas pessoas passaram a transitar pela comunidade, atraiu também novos 

investidores da área do comércio varejista. (SILVA, 2015). 

Com o aumento do comércio na comunidade, alguns estabelecimentos como restaurantes 

têm procurado pelos peixes e mariscos da região. Quando alguns pescadores ou marisqueiros 

conseguem algo podem vender pela comunidade, conseguindo um preço razoável pelos seus 

pescados. A procura do pescado por atravessadores também teve um pequeno aumento, mas os 

marisqueiros e pescadores da região já não encontram os peixes e mariscos em abundância, assim, 

são necessários mais de uma semana para se conseguir uma boa quantidade, que se conseguia em 

um dia de trabalho. (SILVA, 2015). 

A atividade pesqueira e marisqueira da região foi prejudicada, as poucas famílias que 

insistem em permanecer nas suas atividades originais, encontram grandes dificuldades para 

conseguir produtos para venda. Compradores até têm, mas os produtos já são escassos. Muitas 

mudanças ocorreram durante as obras e os peixes sumiram; juntamente com os mariscos e siris, são 
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poucos os que podem ser vistos, assim, a principal atividade econômica e cultural, da comunidade 

tradicional ficou bastante prejudicada. 

O consórcio responsável pelo empreendimento em seu EIA-RIMA, se comprometeu em 

oferecer uma compensação para os trabalhadores prejudicados pelas obras, aqueles que fossem 

contratados e depois dispensados nas obras também seriam compensados, já que deixariam suas 

antigas funções para trabalhar nas obras, e por serem trabalhos temporários.  

Além desses compromissos indenizatórios que deveriam ser pagos pelo consórcio, o 

empreendimento previa criar novos perfis profissionais para compensar as perdas de trabalho e 

atividades de pesca e mariscagem. Mas para comunidade Quilombo Enseada do Paraguaçu, será 

difícil que resolva, pois, a comunidade acostumada interagir com a natureza no desenvolvimento 

das atividades de pesca, mariscagem, deslocou-se e aprendeu uma nova atividade em outras 

localidades, já que os trabalhos nas obras do Estaleiro tinham caráter temporário. Essas medidas de 

minimização dos danos, além de não resolverem os problemas causados pelas obras do Estaleiro 

Enseada, prejudicaram ainda mais a situação de espoliação socioambiental, como o trecho abaixo 

mostra: 

 

Os cursos e capacitações indicados como medidas mitigadoras no EIA/RIMA (2009), 

podem vir a criar o que Viveiro de Castro (2013), chama de clássico e mortífero impacto 

causado pela mitigação do impacto, que é quando medidas mitigadoras, exigidas e/ou 

realizadas, se tornam tão ou mais nocivas que a própria ação que necessitou da medida. 

(SILVA, 2015). 

 

A comunidade não gera atividades que possa absorver e empregar essas pessoas depois dos 

cursos. Para conseguir um emprego de acordo com a capacitação oferecida foi necessário que elas 

se mudem para outras localidades, uma solução nociva e difícil para pessoas que por toda vida 

moraram na mesma localidade, de modo que, outras medidas precisam ser adotadas, como o trecho 

a seguir mostra: 

 

No caso de Enseada do Paraguaçu, é muito provável que as medidas por ora propostas, 

gerem necessidades futuras de novas medidas para agir sobre seus efeitos, pois no que 

concerne à construção de novas identidades profissionais que impulsionam a saída da 

população de seus lugares de origem. (SILVA, 2015). 

 

Assim, as necessidades das famílias da Enseada do Paraguaçu permanecem, nenhumas das 

alternativas oferecidas pelo Consorcio ou o governo foram suficientes para resolver suas demandas. 

Assim, a comunidade afetada demanda uma política que integre iniciativas de diferentes esferas, 

num esforço coletivo já que a pesca e mariscagem, praticamente, já não mais existem na região. 

Algumas famílias da região resolveram contratar barqueiros para saírem ao mar para 

mariscar em outras localidades, já que nos locais onde originalmente desenvolviam as suas 
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atividades elas já não conseguem tantos mariscos, esse custo é pago algumas vezes com o próprio 

marisco ou com a venda deles. Essa alternativa ajuda um pouco, mas não resolve o problema 

completamente, o que exige dos responsáveis pela obra e o governo do estado da Bahia medidas de 

apoio às famílias duramente afetadas. 

O governo do estado não tomou nenhuma medida para melhorar a situação das famílias, a 

partir do momento em que o Ministério Público recomendou ao IBAMA que priorizasse as famílias 

quilombolas e as regiões mais afetadas do meio ambiente pelo empreendimento. Como na verdade 

foi apenas uma recomendação, pois o IBAMA tem autonomia para decidir onde aplicar os recursos 

oriundos da multa gerada para o empreendimento pelos danos causados no meio ambiente.  

Caso o IBAMA não aceite a recomendação do MP, existe ainda a possibilidade de o órgão 

entrar com medidas judiciais para obrigar o IBAMA a usar os recursos da multa para recuperar a 

fauna e flora da região onde as obras do Estaleiro foram realizadas, apesar de considerar que faltam 

apenas 18% das obras para finalizar e o meio ambiente já foi muito prejudicado, como também as 

condições de reprodução das famílias da região. 

As medidas mitigadoras supõem que devam ser adotadas imediatamente já que com o 

passar do tempo as necessidades das famílias aumentam e os danos ao meio ambiente também. Sem 

nenhuma medida para assistir essas famílias ou reverter mesmo que temporariamente os danos, os 

agravantes podem ser maiores e aprofundar os prejuízos dos envolvidos. 

Os estudos realizados pelo EIA-RIMA já previam todos esses acontecimentos, e as 

medidas para contê-las, ou minimizar as ocorrências geradas negativamente pelas obras também 

estavam previstas, mas muitas delas não surtiram efeito ou não estavam adequadas para as famílias 

daquela localidade. 

 

Efeitos da operação lava a jato  

A Operação Lava Jato, sob condução da Polícia Federal, é uma das maiores investigações 

contra a corrupção e a lavagem de dinheiro do país. O nome dessa operação surgiu da atuação de 

um esquema que operava em uma rede de posto de combustível, e usava o negócio para lavagem de 

dinheiro. A partir das investigações se chegou ao maior desvio ilícito de dinheiro da maior estatal 

do país, a Petrobras, o nome se consagrou e permaneceu. (BRASIL, 2015). 

Nas primeiras investigações, em março de 2014, quatro organizações criminosas foram 

condenadas, eram comandadas por doleiros que eram operadores de câmbio do mercado paralelo, 

após essas prisões, o Ministério Público Federal conseguiu provas de um esquema grandioso de 

corrupção envolvendo a Petrobras. Grandes empreiteiras formavam um cartel e pagavam aos 

executivos da estatal e a políticos, propinas que variavam de 1 á 5% do valor das obras, para 
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vencerem as licitações. Vários políticos e executivos, além de donos das empreiteiras, doleiros e 

funcionários já foram condenados e presos nas investigações conduzidas pelo Juiz Sergio Moro, em 

Curitiba - Paraná, onde toda a investigação teve início. As investigações continuam em primeira 

instância, e para aqueles que detêm fórum privilegiado, correm no Supremo Tribunal Federal. 

(BRASIL, 2015).  

Na atual conjuntura brasileira, pode ser observado um momento de crise institucional e 

política que se reproduz como crise econômica com efeitos sociais, tanto do ponto de vista político 

quanto econômico, crise que vem afetando diversos segmentos em todo o país, sendo necessária 

atenção. 

Apesar do contexto político, o Governo Federal afirma que a atual crise não afeta a maioria 

dos contratos de construção naval em andamento, bem como não afeta o programa de construção 

dos navios petroleiros. Em contrapartida, o que pode ser afetado é o Plano de Negócios da Petrobras 

referente ao fornecimento de cinquenta e seis novas plataformas de produção até o ano de 2030, 

sendo considerada a manutenção das metas produtivas (AMARAL, 2013). 

Em decorrência das investigações da Operação Lava Jato, muitas empreiteiras envolvidas 

nos esquemas de propina e lavagem de dinheiro, entraram em crise, algumas foram obrigadas a 

pagar multas altíssimas para compensar o rombo aos cofres públicos. Muitas obras em estaleiros 

pelo país foram paralisadas, como o caso do Estaleiro Enseada Indústria Naval, devido à crise 

financeira e econômica do país, além dos escândalos envolvendo políticos e empreiteiras de todo o 

país, o que acarreta a frustração, sobretudo, da população local. 

 

Conclusão 

O artigo toma como base de estudo e analise a teoria da “Escolha Pública”, pelo fruto do 

seu estudo ser os impactos socioeconômicos e ambientais de um empreendimento o Enseada do 

Paraguaçu, em parceria privado público que visa apenas os lucros e incentivo por parte do governo 

tanto Estadual e Federal, União e empreiteiras como Odebrecht, OAS, UTC e Kawasaki, interesses 

individuais que deixam a sociedade fora, claramente, visando apenas seus próprios interesses. 

O Brasil em 2009 vivia uma crise muito grande no setor de indústria naval, com poucos 

investimentos, os equipamentos dos estaleiros eram antigos e já não conseguiam acompanhar a 

evolução na área da indústria naval. 

Com a descoberta do pré-sal, o aumento do preço do petróleo, fez com que o Governo 

Federal procurasse uma saída para a crise na indústria naval brasileira. Com isso um plano de ações 

políticas e econômicas foi viabilizado para se alavancar os investimentos na área, revitalizando 
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estaleiros, construindo novos, e aumentando os recursos tanto para as empresas que desejavam 

investir como as que já estavam no ramo.  

O governo fechou acordos com a iniciativa privada, entrando com a parte do 

monitoramento e regras que deveriam ser seguidas pelas estatais que fossem investir na área da 

indústria naval.  

Com as regras estabelecidas pelo governo federal, a indústria naval voltou a crescer, 

muitos valores foram injetados na economia para que a área pudesse seguir a evolução que ocorria 

no mundo todo. Neste mesmo período o preço do petróleo teve uma alta significa com essa 

mudança o Brasil se viu obrigado a investir na indústria naval e equipar seus estaleiros com novas 

tecnologias, e construindo novos estaleiros. 

O investimento na indústria naval é muito importante para o crescimento econômico do 

Brasil, os investimentos devem ocorrer, pois os outros países estão avançando na área, com novas 

tecnologias, e o Brasil precisa acompanhar essas mudanças, mas esse avanço não pode ocorrer sem 

os devidos estudos de impactos no meio ambiente com as construções e reformas dos estaleiros. 

Muitos atores, como o Ibama, Ministério Público e ambientalistas no caso do Estaleiro 

Enseada do Paraguaçu, alertaram os efeitos da construção no município de Maragojipe, mais todos 

os relatórios feitos não foram levados em consideração, e essas omissões quanto aos prejuízos ao 

meio ambiente não podem acontecer, porque o impacto é muito grande e são milhares de anos para 

se recuperar um ambiente devastado. 

Além de ter prejudicado o ambiente, as obras do estaleiro também prejudicaram as 

atividades de renda das famílias que residiam no município e tinham como única e exclusiva 

atividade pesqueira e marisqueira, com os desvios de marés, aumento da profundidade da baía, 

fizeram muitas espécies de peixes, mariscos e siris sumirem da área, com isso as atividades de 

pesca, mariscagem foram suspensas. 

Antes de se começar as obras, o consorcio responsável pelo estaleiro precisava avaliar 

esses impactos, tanto no meio ambiente, quanto na vida das famílias, se fazia necessário criar planos 

de ações para garantir a recuperação do meio ambiente, renda para essas famílias, até mesmo cursos 

de capacitação para que essas famílias pudessem trabalhar nas obras do estaleiro. Alguns cursos 

foram oferecidos, mais não foram satisfatórios para sanar os problemas que foram ocasionados com 

a construção do estaleiro. 

Na instalação do empreendimento foram levados apenas como importante os interesses de 

crescimento, desenvolvimento econômico, mais o avanço tecnológico, e o desenvolvimento não 

pode ser imposto aos interesses da população e do meio ambiente, os impactos na vida das pessoas 
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precisam ser analisados e considerados, o meio ambiente também precisa de atenção, e ter a mesma 

importância dos demais. 

Muitas manobras foram utilizadas para que o estaleiro fosse construído, mais os prejuízos e 

problemas com sua construção estão só aumentando com o passar do tempo, mesmo sem estar em 

funcionamento, com as obras ainda inacabadas, o MP entrou com ação civil pública para que o 

consórcio, o governo do estado, e a união respondam pelos prejuízos causados ao meio ambiente e 

as famílias que vivem no município e se sentem lesadas com os impactos causados pela obra. 

Com a paralização das obras, por conta da crise financeira que chegou as estatais que estão 

envolvidas com casos de corrupção, lavagem de dinheiro, e com as investigações da maior operação 

contra a corrupção já vista no Brasil a Lava Jato, as empresas não conseguiram dar continuidade aos 

trabalhos. 

É necessário que essas questões de impacto que as obras de desenvolvimento e 

crescimento causam ao meio ambiente sejam tratadas com maior responsabilidade, os órgãos do 

meio ambiente precisam fiscalizar com mais rigor, cumprir com a legislação que protege o meio 

ambiente, não colocar os interesses políticos e econômicos acima de tudo e todos, e sobretudo 

planificar uma estruturação que perpasse efeitos políticos negativo. 
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